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1 - INTRODUÇÃO

\ As crianças excepcionais, são educadas em escolas espe
ciais bem como, integradas ou segregadas nas escolas publicas
ou particulares.

Os métodos especiais usados na sua educaçao, bem como, a
existencia de professores especializados, É o ponto de impor
tancia na sua educaçao.

É importante salientar, que para se obter exito no ensi
no, necessario se faz, ter conhecimento e aceitação de todas
as crianças e de suas diferenças individuais, pois, as rapi
das mudanças que ocorrem no mundo moderno exigem que a crian
ça seja capaz de receber o maximo de educaçao que suas habi
lidades, assim como suas defasagens lhes permitam utilizar.

l.l Justificativa

A-educaçao especial se preocupa em assegurar às crianças
portadoras de deficiências, programas educacionais, de acordo
com suas possibilidades.

A carta magna dos Direitos da criança, artigo V,salientm

"A ea¿ança áíóica, mental ou óo
ciafimente deófiauoaecida, deve ae
eebea o Iaatamento, a educação e
oó cu¿dadoó eópec¿a¿ó de que ne
ceóó¿Ia o óeu eótado ou ó¿£uaçäo".

A legislação de ensino ampara tambem a Educaçao Espe
cial, pois, no artigo 88 da Lei 4024/61 diz:

A educação doó excepcáonaió, deve
no que áoa poóólvefl enquadaaa-óeno
óiótema geaafl de educaçao, a 5¿m
de Lntegaa-Koó na comunádade.

A Lei 5692/7l nao revogou owart.88, e no seu artigo 67
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mantem o regime especial para os alunos de que trata o Decre
to Lei n9 1044.

Assim sendo, o estudo deste problema É de relevância no
contexto educacional e seu valor pratico se consubstancia no
proposito de abrir novas discussões e enfoques na EducaçaoEs
pecial.

1.2 Problema

Este estudo, pretende responder ã seguinte questao:
Como deve ser uma Classe Especial para atender deficien

tes mentais leves?

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivos Gerais

Investigar as alternativas para planejamento, implantação
e implementação de uma classe especial para Deficiente Men
tal leve.

Evidenciar a classe especdal como uma opção para a cri
ança poder ter seu desenvolvimento, de acordo com seu ritmo
proprio.



II - REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Conceito de Excepcionalidade

O termo "excepcional" ê usado para designar pessoas que
se situam abaixo ou acima do normal.

Entao, um individuo excepcional, ê aquele que se desvia
fisica, social, emocional ou mentalmente da faixa considerada
como normal, a ponto de precisar de instrução e cuidados es
peciais de forma permanente ou temporãria.

2.2 Tipos de Excepcionalidade

São classificados como excepcionais, individuos que a
presentam problemas:

. intelectuais

. de percepção visual

. emocionais

. da psicomotricidade

. sensoriais

. fisicos

. da voz,da palavra e da linguagem

. neurolõgicos

. psiquiãtricos

. deficiências multiplas ( duas ou mais deficiências si
multêneas).

O Conselho Federal de Educaçäo, no Parecer n9 1682/74
Documento (163) : 48 : 1974, apresenta a seguinte classifica
ção:

a) Deficientes mentais educãveis treinãveis e dependen
tes

b) Portadores de Deficiência mfiltipla
c) Superdotados
d) Hipoacusicos
e) Deficientes da fala
f) Portadores de problemas de conduta
g) Deficientes da audiocomunicaçao
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h) Visao reduzida (ambliopes)
i)Cegos
j) Deficientes fisicos não sensoriais

2.3 0 Deficiente Mental (segundo a Associaçao Americana
de Deficiência Mental).

2.3.1 Conceito

Retardo Mental, É o funcionamento mental significativa 
mente abaixo da media, que se manifesta durante o desenvol
vimento e se caracteriza pela inadequação da conduta adapta
tiva.

A cada um desses niveis, corresponde determinada forma
de atendimento, emprego de metodos e processos de educaçao.

2.3.2 Classificação (segundo a Associaçao America
na de Deficiência Mental).

Niveis STANFORD BINET

desvio padrao 16 Q.I Q.Ileve (educävel) 67-52 69-55moderado (treinavel) 5l-36 54-40
severo (dependente) 35-20 39-25
profundo (dependente) 19 p/ baixo abaixo de 19

Acima de 80 considera-se variação normal de inteligencia
(V.N.I.).

2.3.3 Deficiente mental educavel

É aquele que apresenta limitações de aprendizagem expon
tanea, dificuldade de compreensão, de transferir aprendizageme
de manter uma atençao dirigida.

São capazes de aprendizagem formal de leitura, escrita e
aritmetica.

Alcançam ajustamento social e ocupacional na idade adul
ta, o que lhes possibilita a auto-suficiência. (Machado e Al
meida l97l).
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2.3.4 Caracteristicas do Deficiente Mental Educãvel

Aproxima-se da criança normal, em peso, altura e coor
denaçeo motora.

Apresentam äs vezes deficiencias visuais, de audição e
coordenação.

Geralmente, são orifindos de lares de
econemico.

. Caracteristicas intelectuais

baixo padrão secio

Possuem rigidez nas estruturas, tem vocabulãrio muito
pobre porem suficiente para situações da vida pretica, e não
se adaptam facilmente a situações novas.

Tem diminuidas as funções de memeria, imaginação, racio1 0 4 0 Â 0 0 "' 0Cln1O logico, transferencia e fixaçao de aprendizagem.
Na parte academica, necessitam de experiencias concretas

para trabalhar com sucesso em abstraçees. Ao entrarem na es
cola, por volta dos sete anos não possuem "prontidão" para
leitura, escrita, ortografia, matemetica. Nao conseguem com
pletar aquilo em um ano, que e completado pela criança nor
mal.

"Tem habilidade de comportamento que lhes permite educa
ção individual e em grupos. Seo atendidos em Classes Espe
ciais nas escolas regulares, em classes de ate 12 alunos, e
devem participar com outros alunos nas atividades de recreio,
merenda, festas, excursões, biblioteca". (Machado § Almeida ,
1971).

2.4 Atendimento Educacional ao Deficiente Mental

2.4.1 Educação Especial

A educação especial, e um ramo da pedagogia que estuda
e reune metodos e processos adequados aos individuos que não
podem se beneficiar apenas do ensino comum, pois necessitam
de orientação e recursos especiais para atingirem o rendimen
to meximo de suas potencialidades.
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É 9 É 0 0 0 ë 0Ela e dinamica e progressiva e parte de um diagnostico
da criança para analisa-la etapa por etapa para programar sua
aprendizagem.

A educaçao especial, deve estar integrada ao sistema co
mum de ensino, e, deve ser ministrada por professores espe
cializados quer a nivel de 29 grau, ou a nivel superior.

Para que funcionem escolas, centros ou outras institui
ções destinados a educaçao especial, É necessario o parecer
tëcnico do argao praprio da Secretaria de Estado da Educaçao
que obedece deliberações do Conselho Estadual de Educaçao.

Cabe a Secretaria de Estado da Educaçao, supervisionar e
fiscalizar a Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino,
visando melhoria, aperfeiçoamento e integraçao no Sistema.

Para que o educando seja colocado em regime de educaçao
especial, necessario se faz uma avaliaçao madico-psicopedag5
gica e social, que justifique um atendimento especial.

Este educando, que para ai for encaminhado, permanecerao
tempo necessario a sua educaçao ou reabilitaçao nao havendo
prazo estipulado para que atinja os objetivos.

2.4.2 Formas de atendimento.

Varios autores tam estudado os modelos para tornar pra
tica a integraçao do excepcional nos sistemas regulares de
ensino, e, por conseguinte, na vida.

Kurt (1962) Dunn (1973) Ross e Calver (1973) Reynolds
(1960-73-1978) sistematizaram os niveis de integraçao, espe
cificando cada nivel, de acordo com as necessidades e prio
ridades do educando excepcional.



QUADRO I

EIERARQUIA DE SERVIÇOS

MODALIDADES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Hospitais
fé: e Centros de TreinamentoCG to 'Pif-7 'Zz> Sif-7 .m Escola em HospitalE mO O ÉEscola Residencial

mS S Escola Diurna ÉÊ' Especial2 2
E rn

Classe Especial em ÊTempo Integral Wm mo v\íã - ÉO Classe Especial em O
Tempo Parcial

W Classe Regular mais 'QÊV Serviços de Salas de Recursos Cn Àma» E m igH LA ZClasses Regulares com Ensino w' O
Suplementar ou Tratamento

À53 É vgÉ Classes Regulares com Consultores É
\f\\

M Aprendizagem em Classes Regulares 'Ê Ê;o r Íš
33U Numero de Casos‹‹ u›

Pereira et alii
Fonte: M C REYNOLDS 1962 p.368 in: Kirk Educating

Exceptional Children, 1972.
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2.4.3 Instituições e locais para atendimento espe
cial.

Na Resoluçao 969/83 o Conselho Estadual de Educaçao do
Paranã delibera:

Paaa fitnó educactonató e conóe
qüente autoatzação de áunctonamenta
óeaä conótdeaada a óegutnte nomen
ctatuaa que eópectfitca ttpoó de
Inótttutçõeó ou de tocató uottadoó
ao atendimento do educando excep
ctonat:

CENTRO DE EsT1MuLAçÃ0

Centao onde óe empaega taabatho
manuat como meto de educação aecu
peaação e nabttttacão paaa o taaba
Eno, attado a outaaó fioamaó de att
utdadeó ttvaeó etc. Deóttna-óe a
adoteócenteó e aduttoó que, peto
óeu deóenuotutmento mentat ou ou
tao ttpo de excepctonattdade, nao
podem fiaeqäentaa noamatmente oó
cuaóoó aegutaaeó de áoamação pao
gtóótonat, peamtttndo-theó paepano
de uma áoama tnteamedtãata entae
attvtdadeó eócotaaeó e taabatho
paoduttvo.

OFICINA PROTEGIDA

Vtóa daa aoó adoteócenteó e adut
toó excepctonató um empaego aemune
aado, paaa óua tndependencta eco
nõmtca, totat ou paactat.
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CLÍNICA DE ATENDIMENTO PSICOPEDA
GÕGICO

Foamada poa equtpe mutttdtóctptt
naa, que dão atendtmento aoó ex
cepctonató, utóando dtagn5óttco,o
atentação e encamtnhamento,e, pa
aatetamente paogaamaó de educação
eópectat.

CLASSE COMUM COM CONSULTOR

Neóta ctaóóe, o paogeóóoa aecebe
Oztznzaçâo na manetaa de taataa o
atuno deátctente, ataaueó do Au
peautóoa, oatentadoa ou paoáeóóoa
eópectattzado.

SALA DE RECURSOS

Atendtda poa paoátóótonat eópecta
ttzado e paoutdaó de equtpamentoó
eópectató paaa atendea aó neceóót
dadeó eópecígtcaó de atunoó que
aequetaam atendimento dtáeaenctat.

CLASSE ESPECIAL

Deóttna-óe a atendea atunoó deát
ctenteó ou excepctonató, E atendt
da poa paoáeóóoa eópectattzado,5t
ca dentao da eécota comum e tem
óeu cuaalcuto adaptado confioame aó
defitctënctaó atendtdaó.

CENTRO UE DTA

Paeóta cutdadoó pótcoteaapëuttcoó
ao educando poatadoa de defitcten
cta mentat paogunda ou óeveaa, du
aante ceato pealodo do dta.
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CENTRO DE REABILITAÇÃO

Dtópenóa atendtmento eópeetattzado
a eatançaó, adoteóeenteó ou adut
toó exeepetonató, paoeuaando tnte
gaa-Zoé, ou aetntegaä-Zoé na comu
ntdade ou meómo no taabatho.

RESIDENCIA

Deóttnada ao exeepetonat euja 5a
mítta, não oáeaeça condtçãeó de
aeabtttta-to ou tntegaa-to ao meto
paaa que ete poóóa moaaa, enquanto
eóteja na eócota ou exeaça um tua
batho eompettttuo ou paotegtdo.



2.5 Documento

DELIBERAÇÃO 025/75
Pnoceóóo nQ 422/74

Eótabetece nonmaó paaa catação,5un
ctonamento, acompanhamento e con
taote de Ctaóóeó Eópectató em eóta
betectmentoó comunó de enótno, paaa
catancaó e adoteócenteó excepcto
nató, cujo ttpo e gaau de excepcto
nattdade aóótm o aecomendem.

O CONSELHO ESTADUAL DE EÚUCAÇÃO do Eótado do Paaand,uóan
do de óuaó atatbutçõeó tegató, eópectatmente aó que the conge
aem a Let 5.692/77, atendendo ao conttdo no Aat.9Q deóóa meóma
Let e tendo em utóta o Panecen nQ 006/75, da Comtóóao de Le
gtótaçäo e Noamaó,

U e K t b e a a:

Aat. IQ - Paaa atendtmento a catançaó e ado
teócenteó excepctonató, cujo ttpo e
gnau de excepctonattdade apneóenta
do tmpedem óe beneátctem do atendt
mento aegutan em ctaóóeó comunó,po
denão óen cntadaó Ctaóóeó Eópectató
em eótabetectmentoó comunó do Sté
tema Eótaduat de Enótno.

Ant. 29 - Aó Ctaóóeó Eópectató de que taata o
Aattgo anteatoa teaão a óua cata
cão, áunctonamento, acompanhamentoe
contaote aegutadoó peta paeóenteíwf
ttbenação.

Ant. 39 - Aó Ctaóóeó Eópectató deóttnam-óeex
ctuótuamente a catançaó e adoteó
centeó de dtáenenteó ttpoó e gnauó
de excepctonattdade e com canacte
níóttcaó eópecíótcaó que oó neco



Panägaaáo untco

Aki. 49

Paaägaafio untco

Ant. 59

§ TQ

16

mendem pana atendtmento deóóaóctav
óeó.

O ttpo e gaau de excepctonattdade,
bem como ao canacteaíóttcaó neáe
atdaó no pneóente aattgo deveaão
óea compaovadaó poa paoátóótonazízs
eópectattzadoó, devtdamente cae
denctadoó junto ao Õagão tecntco da
Secaetaata de Eótado da Educação e
da Cuttuaa e medtante dtagnãóttco
mutttdtóctpttnan (exameó medtco ,
pótcotogtco, óoctat, pedagõgtcaeüfl

Aó Ctaóóeó Eópectató tem como át
nattdade paopoactonaa aó catançaó
e adoteócenteó neta matatcutadoó ,
um ttpo de enótno com metodoó e
paogaamaà educactonató adaptadoó ao
óeu nível.

Oó atunoó daó Ctaóóeó Eópectató na
medtda em que tóto poóóa beneát
ctã-toó, deveaão aeattzaa o matoa
nãmeao poóólvet de attvtdadeó em
conjunto com oó atunoó daó ctaóóeó
comunó.

Podendo óen cntadaó Ctaóóeó Eópe
ctató onde óe veatfitcan a extóten
cta de atunoó em numeao óuátctente
paaa a tnótaZação,óendo eóte, con
fionme a ãnea de atendea, de 5 a 75
atunoó e, em atgunó caóoó, ate 18.

Atem doó aópectoó pótcopedagãgtcoó
que devem óea conótdeaadoó, a com
poótçäo daó Ctaóóeó Eópectató óe
gana com atunoó de amboó oó óexoó,



§ 29

Ant. ÓQ

Paaãgaafio unico

Ant. 79

§ IQ 

obedecento ä gaixa de idade caono
iõgica de ate 14 anoó.

Reópeitando 0 iimite de idade do
paaägaaóo anteaioa, 0 aiuno peama
neceaa na Ciaóóe Eópeciai duaante
0 tempo neceóóãaio ä óua educação
ou aeabiiitaçao, não ÁQ eótipuian
do duaaçäo de cuaóo ou de paogaama
paaa atingia aqueieó objetiuoó.

O cuaaicuio a óea zseguido naó Ciazs
Àeó Eópeciaió e 0 do T? gaau,adap
tado dó condiçõeó pnõpaiaó e dige
aençaó individuaió doó aiunoó que
aó compõem.

Em caaatea 0baigat5aio,conóideaan
do-óe a excepcionaiidade doó atu
noó, deueaão óen inciuidaó no cun
aicuio atiuidadeó muitipiaó que
ineó paopiciem, ampiamente= óocia
biiização, aeeducação óenó5aio-mo
taiz, aeeducação póiquica.

Paaa a inótaiaçäo de Ciaóóeó Eópe
ciaió em eótabeiecimentoó de enói
no eótaduaió, municipaió ou panti
cuianeó, deueaä óea obtida autoai
zação expaeóóa da Secaetaaia deEó
tado da Educaçäo e da Cuituaa que,
peto õngão paopaio, pnocedeaa a
competente ueaiáicação paeuia daó
óuaó condiçõeó de fiuncionamento.

A Comióóão de Veaiáicacão Paeuiacü,
ueaa óea integaada tambem poa ete
mento de Depaatamento de Educação
Eópeciai.



§ 29

Ant. 89

Pauägnaáo unico

Ant. 99
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Como condtção óattófiatõata de gun
ctonamento extgta-Áe-ã, alem do
que e obatgatõato paaa aó ctaóóeó
comunó:

que tenham Kocat, eópaço e mobt
ttanto adequadoó aó caaactealóttaw
doó atunoé e do enótno a óen mt
ntótaado;
que dtóponham de mateatató e equt
pamentoó apaopatadoó ao ttpo egmuL
de eucepctonattdade a atendeu;
que óejam aegtdaó poa paofieóóonim
bttttado ou a tltuto paecäato oó
pontadoaeó de cuaóo de eópectattmf
ção, devtdamente cadaótaado junto
ao õagão paopato da Secaetaata de
Eótado da Educação e da Cuttuaa.
Aó Ctaóóeó Eópectató tntegnaa
-óe-ao no ótótema comum admtntó
taattvo daó aeópecttvaó untdadeócflz
enótno, aeópettando, no que coubem
a tegtótaçäo eócotan em utgoa.

A ontentaçao pótcopedagogtca deó
óaó ctaóóeó átcanä óob a aeóponóa
btttdade do Depantamento de Educa
çäo Eópectat da SEEC, que, pana
tanto, deveaa entaoóaa-óe com o
ótótema admtntótaattvo utgente.

O acompanhamento e contnote daó
Ctaóóeó Eópectató átcana a cango
do ongão pnopato da SEEC e do De
paatamento de Educação Eópectat da
meóma Secnetanta, atuando cada um
no que áoa da neópecttua competen
cta.
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Aat. 109 - O cuedenciamento ã obtenção de am
pauo tecnico e áinanceiao poa pau
te de entidadeó pauticuianeó, paua
inótaiação e áuncionamento de(Maó
óeó Eópeciaió deueuã obedeceu ao
que deteumina a Deiibeuação nQ ...
32/75 do Conóeino Eótaduai de Edu
cação.

Aut. 119 - A pueóente Ueiibeuação entuauã em
uigou apãó a homoiogação peio Se
cuetãuio de Eâtado da Educação e
da Cuituaa, fiicando uevogadaó aó
diópoóiçãeó em contuãuio.

Saia daó Seóóãeó, em 17 de juiho de 1975.

a) Euneóto Knaueu, Pueóidente; Patton Oiiuei
ua Viana, Reiatou; Antonio Joóe Fnança Sa
tyao; Benedicto João Coudeiao; Kuno Pauio
Rhoden; Douotny Gomeó Caaneiao, Zeiia Mit
ieo Pavão; Ceiina Apaaecida Bauboóa dehwu
ua.
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2.6 CLASSES ESPECIAIS

2.6.1 Conceito e clientela

Para o individuo excepcional que nao ê comprometido,cri
ou-se dentro das escolas regulares, as classes especiais, com0 0. Í'o intuito de educa-los com o mesmo programa dado em classesre
gulares de acordo com seu ritmo proprio.

As classes especiais dentro das escolas regulares, sao
separadas das demais classes, possuindo equipamentos pro
prios, e as aulas sendo ministradas por professores treinados
especialmente para esse fim, com curriculo de ensino regular
adaptado ao tipo e grau de excepcionalidade.

As atividades nao acadêmicas devem ser desenvolvidasjun
to com alunos das classes regulares.

Como todas as coisas existentes, as classes especiaispmr
suem vantagens e desvantagens. Como vantagens, pode-se dizer
que tem um ambiente mais normal que os das Escolas Especiais,
localiza-se mais perto das residências dessas crianças,e, es
tar em classe especial, ê menos marcante que estar numa esco
la especializada.

A classe especial, ê destinada exclusivamente a crian
ças e adolescentes excepcionais, que devido ao tipo e grau de
dificuldades nao têm condiçoes de freqüentar uma classe comum.

O tipo e grau de deficiência devera ser comprovado me
diante diagnostico multidisciplinar realizado por especialis
tas do Departamento de Educaçao Especial ou por outros pro
fissionais devidamente credenciados.

As classes especiais, deverao integrar-se ao sistema co
mum administrativo, respeitando a legislaçao escolar em vigon

A orientaçao psico-pedagogica dessas classes, estao a
cargo do Departamento de Educaçao Especial e estas classesde
vem acompanhar as classes regulares quanto a matricula, ca
lendario escolar, horario de funcionamento, freqüência do
professor, recebimento de material para uso diario,participa
çao em todas as comemoraçoes civico-sociais, reunioes pedago
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gicas, participação nas aulas de musica, educaçao fisica, en
sino religioso, artes, recreação, merenda e outras atividades

2.6.2 Orientação para o funcionamento de classes es
peciais.

Consideraçoes Gerais

A criação, funcionamento, acompanhamento e controle das
Classes Especiais obedece ao disposto na Deliberação 025/75
do Conselho Estadual de Educaçao.

A Classe Especial É uma classe que funciona em Estabele
cimento de Ensino Regular, regida por professora especializa
da, destinada exclusivamente a crianças e adolescentes excep
cionais que, em funçao do grau e tipo de suas dificuldades no
processo ensino-aprendizagem, não tem condiçoes de freqüentar
uma classe comum.

O tipo e grau de deficiencia, como: deficiencia mental,
deficiencia da visao, deficiencia da audiocomunicaçao, defi
ciencia fisica não sensorial, dupla deficiencia ou outras,de
verao ser comprovados mediante diagnostico multidisciplinar ,
(avaliação medica, pedagogica, psicolõgica e social), reali
zada por profissionais especializados do Departamento de Edu
cação Especial ou por outros profissionais, devidamente cre
denciados por aquele Departamento.

2.6.2.1 Aspectos Administrativos

Conforme o artigo 89 da Deliberação 025/Y5 do Conselho
Estadual de Educaçao, "as Classes Especiais integrar-se-ao no
Sistema Comum Adminstrativo das respectivas unidades de ensi
no, respeitando, no que couber, a legislação escolar em vigon

Parãgrafo Único - A orientação psicopedagogica dessas
classes ficara sob a responsabilidade do Departamento de Edu
cação Especial da SEED, que, para tanto, devera entrosar-secom
o sistema adminstrativo vigente".
a) A Classe Especial devera, pois, acompanhar as Classes do

Ensino Regular quanto a:
. Matricula



. Calendãrio Escolar

. Horãrio de funcionamento

. Freqüencia do professor

. Recebimento de material para uso diãrio:
caderno, lãpis, borracha, etc.

. Participação em comemorações civico-sociais

. Reuniães pedagogicas

. Participação em aulas de Musica, Educação Fisica, En
sino Religioso.

. Artes, recreação, merenda e outras atividades.

Deverão ser realizadas reuniões com a participação das pro
fessoras de Classe Especial e Supervisoras de Educação Es
pecial, a nivel de DEE, C.N.R., N.R. e I.R.E., para estu
dos, informaçães, troca de sugestães e experiências.

N? de alunos de Classe Especial_
5 a 7 - deficientes visuais

- deficientes da audiocomunicação
- deficientes fisicos não sensoriais (motores)

15 a 18 - deficientes mentais

As classes poderão ser formadas por diferentes niveis de
escolaridade atendendo ao grau de desenvolvimento e ãs ca'Í øracteristicas dos alunos.

Nas eventuais faltas do professor de Classe Especial, este
deve ser substituido por outro do ensino regular, evitando
-se, desta maneira, a volta das crianças para casa, ou a
colocação das mesmas em vãrias turmas da Escola.
O planejamento das aulas deve estar ã disposição no Esta
belecimento, para que, no caso de ausência do professor,seu
substituto não perca tempo em atividades puramente recrea 
tivas.

Quando do afastamento do professor por motivo de licença(de
saude, prêmio, sem vencimentos), nojo, gala e outros, a Di
reção deve providenciar a substituição do mesmo, junto ao
corpo docente da Escola.
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g) A transferencia do aluno de Classe Especial para outro Es
tabelecimento, É realizada obedecendo ãs mesmas normas de
transferencia comum.

h) O aluno de Classe Especial podera ser desligado da mesma
quando demonstrar possibilidades de prosseguir os estudos
em classe comum, conforme resultado da reavaliação do alu
no pela equipe tecnica do Departamento de Educaçao Espe
cial ou profissionais credenciados, apos o que devera ser
submetido a Exame Classificatorio, conforme Deliberação ..
031/80 do Conselho Estadual de Educaçao.

i) Caso a Escola se defronte com problemas relacionados ao
bom desempenho profissional do professor de Classe Espe
cial, de modo que seja absolutamente necessaria a interfe
rencia do Departamento de Educaçao Especial, a Direção de
vera formalizar a queixa por escrito, atraves de oficio db
rigido ä Chefe deste Departamento.

j) Quando, por motivos comprovados, o Estabelecimento nao
puder dar continuidade de atendimento ã Classe Especial, a
Direção devera consultar o Departamento de Educaçao Espe
cial quanto a cessação de atividades, ou quanto a possibi
lidade de outras estrategias de atendimento aqueles alunos

2.6.2.2 Aspectos Pedagogicos

a) Planejamento Curricular

Ao fazer as adaptações do curriculo do Ensino Regular a
Classe Especial, o professor deverá ter em mente que:
O objetivo primordial da Classe Especial É permitir o desen
volvimento do aluno de acordo com seu ritmo proprio;
Os objetivos, conteudos e estrategias devem ser planejadas de
tal forma que proporcionem o desenvolvimento de todas as po
tencialidades do educando;

Devem ser programadas atividades que possibilitem a "sondagem
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de aptidões", tendo em vista a futura habilitaçao profissio
nal do aluno;

A socialização do aluno, visando sua integraçao familiar,es
colar e na comunidade, devera ser uma constante no planeja 
mento das atividades curriculares.

b) Avaliaçao

A avaliaçao sera mensal, bimestral ou semestral, obede
cendo o que dispõe o Sistema de Avaliaçao do Estabelecimento

As provas, testes e outras formas de avaliaçao dos alu
nos, devem ser elaboradas pela prõpria professora de Classe
Especial, com os contefidos desenvolvidos no periodo. Serao
aplicados nowmesmo dia e horario das provas e testes das(Has
ses Regulares.

As notas e/ou conceitos obtidos pelos alunos serao lan
çados nos Livros de Registro e outras fichas adotadas pela
Escola.

Durante o periddo de "Recuperaçao Terapêutica" das(Has
ses Regulares, os alunos de Classe Especial terao aulas nor
mais.

A medida que o aluno vencer os contefidos relativos a
uma determinada sarie, passara automaticamente a ser traba
lhado com os da sarie seguinte sem precisar passar para ou
tra classe.

2.6.2.3 Documentaçao Escolar

Considerando que "as Classes Especiais integrar-se-aorw
sistema comum administrativo das respectivas unidades de en
sino, respeitando, no que couber, a legislaçao escolar em
vigor", (Deliberaçao 025/75, art.,89);

Considerando que o aluno da Classe Especial, embora in
tegrado no ensino regular tem uma evoluçao escolar mais len
ta, e de acordo com o paragrafo 29 do artigo 59 da Delibera
çao 025/75, "permanecera na Classe Especial durante o tempo
necessario a sua educaçao ou reabilitaçao, nao se estipulan
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do duração de curso ou programa...", este aluno terã sua vida
escolar documentada nos mesmos moldes que os das classes re
gulares, utilizando-se os mesmos instrumentos de documentação
escolar com pequenas alterações, como segue:

Ficha Individual e Guia de Transferencia

l. Ficha Individual - Ensino de 19 Grau - acrescentar Classe
Especial.

2. No espaço reservado ã sintese do sistema de avaliação do
estabelecimento, relatar dados significativos sobre o alu0 0 ` ¢" 0no e utilizar folha a parte quando necessario.

3. Na Guia de Transferencia, acrescentar ao final do textov.
em Classe Especial.

4. No quadro - ENSINO DE 19 GRAU - no verso da ficha acres
centar Classe Especial.

5. No espaço reservado a observação, fazer constar:
Aluno de Classe Especial amparado pela Deliberação Q25/75
do Conselho Estadual de Educação.

Histerico Escolar

Não havendo tempo estipulado para o aluno de Classe Es
pecial vencer os conteudos relativos a uma determinada serie,
não haverã, igualmente, situação de aprovação ou reprovaçãoao
final do ano.

1. Na quadricula do resultado, preencher com a abreviação CE
(Classe Especial).

2. As notas de promoção para a serie seguinte constarão so
mente no ano em que o aluno tiver atingido os objetivos da
serie em que se encontra.

Quando, ao final do ano letivo, o aluno não tiver venci
do os conteudos da sua respectiva serie, acrescentar (no ver
so) a observação aluno amparado pela Deliberação 025/75 do
Conselho Estadual de Educação, o ano letivo com a informação:0. 'Í ¿ Ocontinua a nivel de serie.
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Acrescentar outras informações que se fizerem necesserias.
Por exemplo: Aluno aprovado em Exame Classificaterio, conforme
Deliberação 031/80 do Conselho Estadual de Educação.

Relaterio Final

1.

se Especial.
No quadro destinado a especificar a serie, fazer constar:Clar

2. Quando um aluno tiver sido aprovado em Exame Classificaterio
(Deliberação 031/80 do CEE) acrescentar um (*) logo apõs o
nome deste aluno e fazer constar esta informação na observa
ção.

3. Na Gltima coluna, substituir a palavra Resultado por Serie*Í O 0e, na quadricula correspondente a cada aluno, especificar a
serie em que ele se encontra ou a que foi promovido, se for
O C3SO.

4. No espaço reservado a observaçees informar:
a) Classe Especial autorizada a funcionar pela Resoluçao n9

....... do Senhor Secreterio de Estado da Educação.
b) (*) aluno aprovado em Exame Classificaterio, de acordo

com a Deliberação 031/80 do Conselho Estadual de Educa
ção, devendo ingressar na serie.

Boletim Escolar

l. Acrescentar Classe Especial ao subtitulo Ensino de 19 Grau 
lê a 4? Serie.

2. No espaço reservado a observações registrar: aluno de Classe
Especial amparado pela Deliberação 025/75 do Conselho Esta 
dual de Educação.

3. Apresentar outras informaçees. Por exemplo: aprovação em E 
xame Classificaterio.

4. Cancelar o item "ä vista dos resultados acima, o(a) aluno(a)
foi e tem direito ã matricula na serie do 19 grau?

Livro de Registro



A Classe Especial adotarã o mesmo Livro Registro utili
zado para as Classes Comuns, especificando na capa Classe Es
pecial.

No espelho, cancelar a coluna repetente, substituindo-a
por serie.

2.7 CURRÍCULO

2.7.1 Conceito

Curriculo são todas as atividades desenvolvidas siste
maticamente com o educando, dentro e fora da escola,contendo
previsões do sistema educativo, mas dentro da realidade do
educando.

2.7.2 Caracteristicas

O curriculo deve:
- ser aberto.
- valorizar as experiencias do educando
- fundamentar-se em referenciais sociolo

gicos , filosoficos e psicologicos.
- o ensino realizado de acordo com a rea

lidade do educando.

2.7.3 Planejamento Curricular

Para o planejamento do curriculo, É necessario fazer um
diagnostico das necessidades, formular os objetivos, selecflr
nar e organizar os conteudos, selecionar experiencias e or
ganizar as experiencias.

O curriculo'deve ter entre suas atividades, a capacida
de de dar aos jovens e crianças, oportunidade de desenvolve
rem suas potencialidades.

2.7.4 Proposta Curricular
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Para se fazer uma proposta curricular para o "Deficien
Ite Mental' É necessario que o professor vivencie o curriculo

que
to,
dar
tar

que

ele vai selecionar para que consiga ensinar, mas para is
deve levar em conta a individualidade de cada aluno, deve
continuidade ãs experiências anteriores, isto a, aprovei
as experiancias anteriores da criança.

A flexibilidade do curriculo, a muito importante para
o professor sinta-se livre para organizar o seu curriculo

e, adapta-lo äs suas crianças.
As atividades curriculares devem ser bastante diversi

ficadas para que a criança possa trabalhar dentro de suasçms
sibilidades, e, os objetivos devem ser tais, que a criançapos
sa experenciar e fazer trocas dessas experiências e de suas
realizações.

Sera o professor dentro da sala de aula, que conseguira
com cada aluno os desempenhos desejados,e, o curriculo sõ po
âerä ser traçado apõs o professor tomar conhecimento da sua
classe e de cada criança individualmente.

tadora de
ra idade,

Uma proposta interessante, seria que toda criança por
deficiancia, tivesse assistancia desde a mais ten
isto a, desde escolas maternais, jardins de infan

cia e pra-escolar, onde se pudesse atravas de professorestref
nados atender ãs necessidades de cada uma, a fim de que ao
chegar em classes de outros niveis, pudessem ter um melhor
aproveitamento.

Nao se deve traçar um curriculo, com uma carga idantica
a das escolas comuns, pois sabe-se que a concretizaçao das a
tividades para esse tipo de clientela sofre
riculo deve ser aquele onde se trabalhe bem
que

restriç5es.O cur
aquilo de bom

o excepcional possue, para que se possa aproveita-lo tor
nando-o util para a familia e a sociedade.

2.7.5 Principios do Planejamento Curricular

Os principios do planejamento curricular podem ser de
finidos em:

l. O planejamento do curriculo devera ser baseado numa
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filosofia educacional coerente.

2. O planejamento do curriculo requer a transformação da
filosofia educacional num documento que estabeleça a proposi
ção de objetivos.

3. O planejamento do curriculo requer a tomada de deci
soes quanto ã prioridade de metas e objetivos, baseada numa
composição entre a condição existente e a condição desejada.

4. O planejamento do curriculo requer meios alternativos
para atingir as metas de maior prioridade, incluindo a previ 
são de consequencias que cada alternativa podera vir a trazer,
ao ser considerada antes da implementação.

5. O planejamento do curriculo requer a decisão sobre a
seleçao de conteudos e a organização dos nucleos de conheci
mento em disciplinas e outras formas de sistematização julga
das convenientes.

6. O planejamento do curriculo devera favorecer a obten
ção de um programa harmonico, caracterizado pela integraçaoho
rizontal e vertical, estabelecendo a amplitude e a sequencia
do tratamento do conteudo.

7. O planejamento curricular requer a conscientização
da necessidade de mudanças pelas pessoas envolvidas no curri
culo.

8. A implementação do curriculo requer um envolvimentoco
operativo das pessoas de todos os setores da instituição e da
comunidade mais proxima.

9. O planejamento do curriculo apresenta como parte in
tegrante, o sistema de avaliaçao, que deve ser coerente com os
objetivos propostos, o mais abrangente possivel, continuo em
todos os momentos do planejamento curricular, apreciado como
valido e atuando como forma para garantir a realimentação do

1'curriculo.

10. A sistemãtica para avaliação de um curriculo, podera
envolver a analise dos objetivos propostos, o estudo e aplica
ção dos meios para obter e comunicar as informaçoes sobre o
que esta ocorrendo durante, e, no final de cada etapa previs
ta, validando as hipoteses levantadas sobre as quais o curri
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culo foi planejado.

2.7.6 Avaliação do Rendimento Escolar

A avaliação do curriculo dentro da classe especial, deve
obedecer alguns criterios. O mais importante deles É que sede
ve observar a individualidade da criança, pois cada um, É um,
tem suas possibilidades e suas carências, por isso, o curri 
culo deve ser maleãvel, para que se possa aplica-lo conforme
a clientela.

A avaliação não deve ser seletiva, nem ser uma arma que
se vai usar contra a criança para taxa-la de"incompetente",mas
antes disso, deve-se procurar resgatar essa criança,aproveitar
o que ela pode ter de valido e tentar recupera-la, deve-selaw
brar que as crianças especiais, não tem caracterisiticas iden
ticas cada individuo necessita ter trabalho compativel com a
sua potencialidade.

2.8 PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL PRECONIZADOS PELA
NOVA REPÚBLICA

Ê muito importante numa classe especial, que o curriculo
seja devidamente planejado dentro das necessidades da cliente
la que se quer atingir, o que, infelizmente, não se tem feito,
pois geralmente, o curriculo É padronizado, isto É, planejado
de um modo geral procurando atingir no geral e não uma clien
tela especifica, com todas suas necessidades e possibilidades

Os professores deveriam reunir-se, procurando fazer uma
analise, discutir o que É um curriculo, ao que ele se destina,
a que ele se propoe, ver qual sua importância, quais seus ob
jetivos e quais as estrategias usadas, para que a aprendiza
gem seja produtiva, experenciar estas estrategias e ver se re
almente elas irao atingir aos objetivos propostos.

Muito importante É que o curriculo na sua elaboração, no
seu desenvolvimento e, na sua avaliação reflita os principios
da Educaçao Especial, preconizados pela atual politica educa
cional, da Nova Republica, a saber:
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l. Earticipaçao - envolvimento de todos os setores da
sociedade nas atividades da Educaçao Especial.

2. Integraçao - caracterizada como um processo dinami
co e organico que envolve o comprometimento de instituiçaopfi
blica e particular e de todos que possam contribuir para a
expansao e melhoria dessa modificaçao de Educaçao - de ações:
educaçao,safide, previdência social, trabalho e pressupõe al
ternativas profissionais para os educandos de acordo com suas
aptidões e desenvolvimento.

3. Normalizaçao - no sentido de proporcionar äs pessoas
portadoras de deficiência, de problemas de conduta e ãs su
perdotadas de condiçao de vida similar às de outras pessoas ,
tendo oportunidade de vida normal quanto possivel e acessoaosO 'Í 0 0 Í O 0serviços e beneficios disponiveis na comunidade.

4. Interiorização - expansao do atendimento aos munici
pios do interior, äs periferias urbanas e zonas rurais, pro
cedendo-se a um levantamento das necessidades a nivel local
e a descentralizaçao do planejamento e execuçao das açaes.

5. Simplificaçao - opçao sem prejuizo dos padraes de
qualidade, por alternativas simples para os processos de en
sino-aprendizagem na Educaçao Especial.



III ~ CONCLUSÃO

Conclui-se pelo estudo feito que existe preocupação dos
pais, professores e do governo no sentido de colocar o excep
cional mais proximo da normalidade, havendo para isso, as es
colas e classes especiais para atendimento.

Nestasclasses, o professor pode ajudar a preencher as
necessidades que a criança tem de afeição, e dar-lhe oportu 
nidade para que manifesteusua criatividade. Porem, para isso,
deve o professor ter o conhecimento e a aceitação de todas as
crianças e de suas diferenças individuais, levando-as, a um
ajustamento social e ã independencia economica em ocupações5 0 0 0 O ^" 0 0 'Íuteis que necessitem de pouca habilitaçao para que o indivi
duo excepcional seja integrado na sociedade e torne-se util
para a familia e para si mesmo.
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